
PARECER Nº 1091, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 540, DE 2019
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do nobre deputado Rodrigo Gambale, o Projeto de lei nº 540, de 2019, cria a Semana Cultural Interescolar nas escolas de ensino fundamental e médio do Estado de São Paulo, além de fixar outras providências.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes à 30ª a 34ª Sessões Ordinárias (de 29/04 a 06/05/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

Distribuída, posteriormente, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada nos termos regimentais.

Designado o nobre deputado Daniel Soares como relator, recebeu parecer contrário.

Em que pesem os argumentos contrários ao projeto, entendemos que o mesmo deve prosperar e, nesse sentido, passamos a tecer algumas considerações.

Preliminarmente, na abertura da sua justificativa, o nobre deputado Rodrigo Gambale justificou a constitucionalidade da sua propositura reportando-se ao artigo 24 e seu inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil. Os dispositivos são claros, ao afirmar:

“Artigo 24- Compete à União, aos Estados, e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

IX- educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação”.
Todavia, ainda que a nossa Carta Magna seja cristalina ao estabelecer a competência concorrente dos Estados legislarem sobre Educação, para melhor consubstanciar o expresso na Constituição Federal, vamos igualmente mencionar importante doutrina nesse sentido.

André Luiz Borges Netto é mestre em Direito pela PUC de São Paulo, e, na época da edição da sua obra (1999), a qual mencionaremos adiante neste voto, advogado em Campo Grande, professor na Universidade Católica Dom Bosco, na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul e na Escola Superior do Ministério Público de Mato Grosso do Sul, presidente da Comissão de Exame da OAB/MS, membro da Comissão de Ensino Jurídico da OAB/MS e secretário- geral da Escola Superior de Advocacia. Borges Netto é o autor da excelente obra “Competências legislativas dos Estados- membros” (Editora Revista dos Tribunais). Nas páginas 137 e 138, ele afirma textualmente:
“Ao contrário, pois, da União, que edita normas gerais, os Estados-membros devem limitar-se a editar normas específicas ou particularizantes, visando atender às necessidades e peculiaridades regionais, tratando de transformar valorações políticas em preceitos jurídicos reguladores da conduta humana no território das coletividades jurídicas parciais, salvo na hipótese da inexistência de normas gerais, quando então poderão legislar amplamente sobre os temas indicados no artigo 24, obedecida, a bem da verdade, a regra contida no § 4º do mesmo dispositivo constitucional.
Atendidas, pois, as diretrizes de âmbito nacional existentes (normas gerais), os Estado-membros, por intermédio de seus Legislativos, estão autorizados a exercer amplamente a competência legislativa complementar e suplementar esgotando, inclusive, o assunto legislado.”

(gn)
Resta absolutamente claro, a partir da leitura da doutrina mencionada, que o tema em tela é de competência estadual, competência esta exercida pela Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

O autor, ao expressar que os Estados-membros, por meio das suas Assembleias devem atender às necessidades e peculiaridades regionais, vem de encontro ao anseio do nobre deputado Rodrigo Gambale ao criar a Semana Cultural Interescolar nas escolas do ensino fundamental e médio do Estado de São Paulo.
O deputado Gambale pretende, com sua proposta, motivar os alunos paulistas, em especial pelo desenvolvimento da cultura e da arte. Motivação e felicidade faltam, e muito, para os nossos jovens.

Ao desconsiderarmos o disposto no artigo 24 e seu respectivo inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil, estaremos prestando um desserviço ao Legislativo, que tem a prerrogativa de atuar pelo bem comum, e à Democracia, ao dependermos tão-somente do Executivo para beneficiar a coletividade das escolas públicas, disseminando ações que motivem e tornem a nossa juventude mais feliz.

Negar um projeto desta natureza é também negar alegria, felicidade, desenvolvimento do senso artístico e cultura para milhares de estudantes paulistas.

Assim, diante de todo o exposto, nos manifestamos favoráveis ao Projeto de lei nº 540, de 2019, que, cria a Semana Cultural Interescolar nas escolas de ensino fundamental e médio do Estado de São Paulo, além de fixar outras providências.
a) Tenente Nascimento – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Tenente Nascimento, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 11/9/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente

Wellington Moura (contrário) - Emidio de Souza (contrário) - Heni Ozi Cukier (contrário) - Mauro Bragato (contrário) - Janaina Paschoal - Tenente Nascimento - Alex de Madureira - Dra. Damaris Moura - Marina Helou 
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Nobre Deputado Rodrigo Gambale, o projeto em epígrafe objetiva criar a semana cultural interescolar nas escolas de ensino fundamental e médio do estado de São Paulo e fixa outras providências.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 30ª a 34ª Sessões Ordinárias (de 29/04 a 06/05/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado por despacho do Senhor Presidente desta Casa ao exame desta respeitável Comissão, a fim de ser apreciado quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico conforme previsto no artigo 31, §1º do Regimento Interno.
Este é o relatório.
Passamos a opinar:
Verificamos que o presente Projeto de Lei visa criar a semana cultural interescolar nas escolas de ensino fundamental e médio do Estado de São Paulo.

Com todo respeito, entendemos que o mesmo extrapola a competência legislativa desta Casa, uma vez que cabe ao Poder Executivo, por meio de órgãos específicos, cumprir as referidas atribuições.
Razão pela qual, acreditamos que a medida em tela afronta os artigos 5º e 47, II, da Constituição Estadual, não apresentando sintonia com o princípio da Separação dos Poderes, expresso em nossa Constituição Estadual, conforme transcrição a seguir:
Da Organização dos Poderes

Artigo 5º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

§1º - É vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições.
§2º - O cidadão, investido na função de um dos Poderes, não poderá exercer a de outro, salvo as exceções previstas nesta Constituição.
(...)
Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

(...)

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;
Diante do exposto, ainda que reconheçamos louvável a intenção, somos obrigados a adotar posição contrária à aprovação do Projeto de Lei nº 540, de 2019.
a) Daniel Soares


